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ASSUNTO: ContrataÉo DiÍeta por Dispensa de LicitaÉo - ConÍataçáo referente a
Locação Soclal de imóvêl de propriêdade de HUMBERÍO PEREIRA PINTO êm
caráter dê benefÍcio social, destinado a RAIMUNDO NONATO SILVA SOUSA.

OBJETO: ContrataÉo referente a locaçáo Social de imóvel em caráter de benefício
social.

Lêgislaçáo Aplicávelr art. 24, X, e 26, parágrafo único, l, da Lei 8.666/93.

PARECER DA CPL

Ao Ordenador de Despesas,

1.1. TÍata-se da contrataÉo direta, por dispensa de licitação ao amparo do
inciso X do art. 24 e 26 paÍágÍaÍos único, I da Lei n" 8.666/1993, Lei Municipal de Alto
Alêgrê do Pindaré - MA no 19/20 e aí. 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre
do Pindaré - MA n' 021120 na qual visa a locaÉo de imóvêl destinado a locação social
situado na Rua Principal S/N, Bairro CR Almeida - Alto Alegrê do PindaÍé/MA, CEP
no 65.398-000, de propriedade da Sr. HUMBERTO PEREIRA PINTO, junto à Secretaria

de Municipal de Assistência Social como aluguel social têndo como beneficiária a Sr
RAIMUNDO NONATO SILVA SOUSA.

'1.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Relatório do Cêntro de Rêferência da Assistência Social - CRAS,
justificam a necessadade o benefício de aluguel social, vez que a beneficiária se

encontra em estado de vulnêrabilidade, perigo eminente, mndiçôes precárias e área de
Íisco.

'1.3. Da instrugão destes autos constam ainda:

a) Despacho do Prefeito;
b) Laudo da Avaliação do lmôvel pelo Setor de Engenhaia do Municipio:
b) Manitestaçáo do Setor de Contrato da Secretaría Munícipal de
Administraçâo e Finanças;
c) Dotaçáo Orçamentáia

É o relatório, opina-se.
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1.4. A locaÉo de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizadâ por
dispensa dê licitaÉo ao amparo do inciso x do art. 24 da Lei no 8.666, de '1993, dêsde:
(a) que as c€ractêrísticâs do imóvel atendam às finalidades pÍecípuas da AdministftlÉo
Pública; (b) que haja avaliação prévia; e (c) quê o preço seja compativel com o valoÍ de
meÍcâdo, iÍ, veóis:

Att. 24. É dispensável a licitaçáo:
t...1

X - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das finalídades preclpuas da adninistraçáo'
ct.r./ãs ,ecess/dades de instalaçáo e localização condicíonem
a sua escolha, desde que o preço seia compatível com o
valor de mercado, segundo avaliação prévia.

1.5. Além desses requisitos, é prêciso que a contrataÉo observe ainda o
disposto no art.26, também da Lei no 8.666/93, que asseveÍa:

"Att. 26. As dispensa§ p/ev,sfas ros §§ 2' e 4' do aÍl- 17 e
no
inciso 111 e seglu,hÍes do aft- 24, 8s siÍuações dê
inexigibifidade reterídas no ad- 25, necessariamente

iustificadas, e o rctardamento prcvisto no final do paégrato
único do ad. 8' desta Lei deverão ser comunicados, dentro
de 3 (três) dias, à autoidade supeior, parc ratificaçáo e
pubticação na imprensa ofrcial, no prazo de 5 (cinco) dias'
como condição para a efrcácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de d,§pen§a, de ínexigibilidade
ou de retardamento, prevísto neste artigo, será instruldo' no
que couber, com os seguintes elementos:
| - CaracTeização da situação emeqencial ou calamitosa
queiustíiíque a dispensa, quando for o caso;
ll - Razão da escolha do lomecedor ou executante;
llt - Justiticativa do Preço.
V - Documento de aprovação dos proietos de pesgu'sa aos
guats os óens sêÍão alocados."

1.6. O contrato de locação em que o Poder Público seja locatário encontra-se
previslo no aÍt. 62, § 30, l, da Lei n" A.OOO, de tgg3, aplicando-se o disposto nos arts 55

à se a ot oa referid=a Lei e demais normas gerais, no que couber, (normas tipicamente

de Dirêito Administrativo), bem como serão aplicadas as regras dê DiÍêito Privado,

previstas na legislaÉo sobre locaÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei do

lnquilinato no 8.245, de 18 de outubro de 1991.
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1.7. O imóvel da pretênsa locaÉo, dê acordo com laudo emitido pelo setor
competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compatível e estando ainda
em localidade que permite o mênor impacto social â família. O imóvel se encontra em
condiçôês acolhimênto da fâmÍlia beneficiária. O referido imóvel apÍesênta ainda de
acordo com laudo apenso, valor compatível mm o disposto no art. 10o, § 2', jnciso IV,
Decreto Municipal no 02112020 (alé o oF-Ic,-ntual máximo de 50% de um saláío mínimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encrnlra regularmenle com
todas as peÇas exigadas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataqão direta por dispensa
de licitaçáo, com base no aÍl.24, X, e do artigo 26, da Lei 8.666/93, com o Locador
acimâ rêferido. Frisa-se quê os documêntos anexados, comprovam a situaçáo regular
do Locador e imóvel, portanto, apta a contratar com essa municipalidade;

1.9. Uma vez supridas as condiÇões anteriores, cabê a Vossa Excelência
decidir quanto à Ratíficaçáo da presente contratação direta por inexigibilidadê de
licitaçáo.

1.10. Por fim, tendo em vista a instruÉo dos autos, segue êm anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de Licitaçáo do Município de Alto
Alegre do Pindaré/MA, e a Minuta do Contrato, aplicando-se o disposto nos arts. 55 e 58
a 61 da referida Lêi e demais normas gerais, no que couber (nonnas tipicamente de
Direito Administrativo), bem como as regras apliGldas no Direito privado, previstas na
legislaÉo sobre locáçáo para Íns náo residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no
8.245t1991.

1.11. Conforme despacho do Excelentíssimo Prefeito Municipal,
encaminham-se os autos à Procuradoria Geral do Município para êmissáo dê parecer
jurídico quanto a aprovaÉo da minuta do contrato e os procedimentos legais da
contratação direta

A Consrderaçâo de Vossa Excelêncta.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 24 de outubro de 2023.

Presidente da Comissáo Permanente de Licitaçâo
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